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  Aos Educadores do Brasil, dedico.
Ao CNPq, que me apoiou, meus agradecimentos.


  A questão escolar interessa-me muitíssimo.
(Gramsci, Carta a Giulia, 14.12.1931)
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  Ao leitor (5ª edição)


  Esta edição foi motivada, sobretudo, pelo acréscimo do Epílogo à 5ª edição de A escola de Gramsci, 22 anos depois, apresentado no II Intercrítica, na Universidade Federal do Pará (UFPA), em 28 de agosto de 2014. É uma releitura, atualizada e crítica, do livro cuja primeira edição ocorreu em 1992. Sabemos que é impossível atualizar um livro: exibirá sempre as marcas do tempo. Entretanto, algumas novas páginas servem de esclarecimento e atualização.


  Com efeito, novas fontes, estudos e debates sobre Gramsci, nesses últimos anos, ocorreram, inúmeros. Com isso, hoje, é possível, por exemplo, precisar melhor o sentido da “ruptura” ideológico-partidária de Gramsci, bem como entender a contribuição da linguística, sua paixão e especialização, como instrumento imprescindível da filosofia da práxis e da hegemonia política. É possível ainda perceber, mais profundamente, o sentido e a importância do historicismo enquanto dialética da história. Mas, sobretudo, após a abertura dos arquivos do ex-Partido Comunista da Itália, da ex-União Soviética e das famílias italianas e russas do autor, é possível compreender sua predileção pela proposta da Escola Unitária: mais que uma questão didática, para ele era a melhor demonstração de um princípio de política nacional igualitária.


  As traduções do original italiano são de minha autoria.


  São Carlos, outubro de 2016.
Paolo Nosella


  Apresentação à 3ª edição


  Paolo Nosella me enviou um e-mail convidando-me para fazer a Apresentação deste seu livro que, merecidamente, sai agora em terceira edição. E justificou: “Faz sentido insistir na divulgação de um marxista no mercado da pós-modernidade? Conheço sua resposta e é também por isso que lhe peço este grande favor”. Mas… que favor? Muito ao contrário, é Paolo que me honra ao me fazer esse pedido.


  Com essa justificativa, de certo modo Paolo já sugeriu o que gostaria que constasse da Apresentação ao levantar a questão sobre o sentido de se continuar divulgando o pensamento de Gramsci no mercado da pós-modernidade. Mas ele já antecipa afirmando que conhece minha resposta.


  De fato, no mesmo momento (1989-1990) em que se esgotava a experiência do “socialismo real” eu redigia um texto me contrapondo à onda que se avolumava. E registrei a seguinte conclusão:


  Em suma, o desmoronamento dos regimes do Leste europeu, em lugar de significar a superação de Marx, constitui, ao contrário, um indicador de sua atualidade. Levando-se em conta que uma filosofia é viva e insuperável enquanto o momento histórico que ela representa não for superado, cabe concluir que se o socialismo tivesse triunfado é que se poderia colocar a questão da superação do marxismo, uma vez que, nesse caso, os problemas que surgiriam seriam de outra ordem. Mas, os fatos o mostram, ele não triunfou. O capitalismo continua sendo ainda a forma social predominante. Portanto, Marx continua sendo não apenas uma referência válida, mas a principal referência para compreendermos a situação atual.1


  Ora, isso que aí foi dito de Marx, entendo que se afirma de modo ainda mais enfático no caso de Gramsci. Com efeito, Gramsci viveu as principais transformações definidoras da problemática constitutiva do século XX cujo cerne se desnudou por inteiro na transição desse para o século XXI. Viveu ele o drama da Primeira Guerra Mundial, a vitória da revolução socialista na Rússia, a fundação de partidos comunistas em vários países tendo protagonizado, ele próprio, a criação do Partido Comunista Italiano. Sobretudo, vivenciou diretamente, por meio de sua experiência na Itália, o fracasso das tentativas de revolução socialista no ocidente e a consequente ascensão do fascismo do qual sofreu, como dirigente comunista, perseguição sem trégua que culminou com sua prisão nos cárceres de Mussolini.


  Pode-se dizer que toda a vida de Gramsci se consumiu na articulação entre o empenho prático-político de realizar a revolução socialista e o empenho teórico em compreender as particularidades dessa revolução no ocidente de modo a poder explicar o fracasso das tentativas até então encetadas e encontrar os caminhos de seu êxito no futuro.


  Como mostra de forma luminosa o presente livro, a opção de Gramsci pelo socialismo e, em seguida, pelo comunismo decorreu de um profundo e vital enraizamento nas condições concretas de desenvolvimento da história dos homens. Sua identificação com a humanidade, sua percepção de que cada indivíduo singular participa da condição humana em sua plena historicidade se alimentou ao mesmo tempo de sua experiência real, como homem originário da província, da periferia, de uma região rústica e atrasada e de seu profundo contato com a teoria do desenvolvimento histórico da humanidade elaborada por Marx. Nessas circunstâncias, sua leitura de Marx, longe de se constituir num empreendimento intelectual porque distanciada das questões práticas, cotidianas, ligadas ao dia a dia das lutas, dos anseios, das perplexidades do conjunto dos homens, foi um empreendimento genuinamente intelectual exatamente porque movida e crivada pelas necessidades próprias, as mais elementares e as mais sublimes, dos homens de sua época. Por isso ele apreendeu, provavelmente mais do que nenhum outro, a teoria marxista não como doutrina mas como método, mais precisamente, como o método que se orienta, sempre, pela análise concreta de situações concretas.


  Penso que a partir daí é possível compreender a diferença fundamental entre Gramsci e a “Escola de Frankfurt”. A problemática originária é a mesma. Gramsci, diante do fracasso da tentativa de levante operário na Itália, se perguntou: porque a revolução proletária teve êxito na Rússia e fracassou na Itália? A mesma questão é posta pela “Escola de Frankfurt” diante do fracasso do movimento operário na Alemanha. Em suma, em ambos os casos, o problema que se punha era o das condições de realização da revolução socialista no ocidente. E ouso considerar que esta é a grande questão, o problema fundamental do século XX. Assim, o século XX, que se anunciou como a grande esperança da revolução socialista mundial orientada pela teoria marxista, logo em seguida, no início da década de 1920, teve abortada essa esperança. Esclareçamos brevemente esse ponto.


  Segundo a teoria marxista a revolução socialista só poderia ocorrer em termos mundiais. E Lênin, quando liderou a revolução russa, a entendia como um primeiro elo da revolução proletária universal. Por isso, sua expectativa era que, uma vez vitoriosa a revolução na Rússia, sucessivamente os principais países do mundo capitalista seguiriam o mesmo caminho. A União Soviética se instalou, pois, com os olhos voltados para o ocidente, em especial para a Alemanha, cujas condições eram vistas como já suficientemente amadurecidas para se deflagrar a revolução proletária. A frustração dessa expectativa determinou uma inteira mudança de rumo não apenas na estratégia do socialismo mundial mas na própria revolução soviética. A tese do socialismo num só país, então levantada para justificar a continuidade da experiência que se iniciava na União Soviética, já não correspondia à teoria marxista. E, efetivamente, o desenvolvimento da Rússia soviética seguiu um caminho que, embora justificado em termos socialistas e tendo à frente um partido que se definia como o partido do proletariado, não se configurava, propriamente, como de caráter socialista e, menos ainda, comunista. Daí que os analistas divergiram quanto ao seu enquadramento teórico dividindo-se, basicamente, em dois grupos: uns o consideravam como um regime de economia planificada que buscava criar as condições materiais para uma futura revolução socialista; outros o tomavam, simplesmente, como capitalismo de Estado. E o século XX se encerra pondo a nu essa situação cujos contornos já se haviam definido no seu início quando não lograram êxito os levantes operários na Itália, em 1922, e na Alemanha, em 1923. O entendimento desse problema é, pois, condição indispensável para se compreender toda a dinâmica do século XX.


  Portanto, o problema que mobiliza a teorização de Gramsci e da “Escola de Frankfurt” é o mesmo: o fracasso das tentativas de revolução no ocidente. E a perspectiva de análise da qual partem, também é a mesma: o marxismo. No entanto, o modo como se posicionam diante dessa perspectiva teórica é distinto. Enquanto Gramsci se posiciona, como ele mesmo dizia, em termos ortodoxos, eu diria que os membros da “Escola de Frankfurt” adotam uma postura heterodoxa.


  Gramsci toma o marxismo em termos ortodoxos, isto é, ele entende que a “filosofia da práxis” é uma filosofia integral, uma teoria completa que dispõe de todos os elementos necessários para dar conta dos problemas enfrentados. Não necessita, pois, de muletas, quer dizer, não precisa ser complementada por outras teorias. Inversamente, os teóricos da “Escola de Frankfurt” consideraram o marxismo como a referência básica, mas não suficiente, entendendo que ele deveria ser complementado por outras teorias, fundamentalmente pela sociologia empírica e pela psicanálise. Observo, ainda, que esses teóricos — ao menos é essa a sensação que me passam — encararam o marxismo de um ponto de vista que eu chamaria de intelectualista, quer dizer, uma teoria que, mercê de sua alta elaboração, buscaria explicar, por assim dizer, de fora, os problemas postos pela prática social, política, histórica. Por isso, para eles, o marxismo se converteu em um componente da “teoria crítica da sociedade”. Tratava-se de intelectuais que, dominando um aparato conceitual sofisticado em função de suas condições de vida privilegiadas, se empenhavam em compreender criticamente a sociedade. Gramsci, ao contrário, vivia intensamente a prática humano-histórica e, a partir de seu interior, punha em funcionamento sua capacidade intelectual, aprimorada por uma vontade férrea que exercitava continuamente o movimento entre o sentir, o compreender e o saber como condição para transformar os subalternos em senhores do próprio destino, em homens livres.


  Sim. Gramsci o confessa. A leitura que ele faz de Marx é uma leitura ortodoxa, isto é, fiel ao espírito da teoria original. Mas acrescenta que não se trata de uma ortodoxia à moda religiosa que estiola a doutrina enrijecendo-a e tornando-a impermeável às transformações históricas. Trata-se de uma ortodoxia do método. Assim como Marx exercitou à exaustão o método da análise concreta de situações concretas debruçando-se sobre o processo de nascimento, desenvolvimento, transformações e possível superação do capitalismo, mantendo-se atento a todos os acontecimentos importantes de sua época, cabe, conforme o entende Gramsci, dar continuidade a esse procedimento enfrentando com a mesma diretriz metodológica as novas questões que a nova situação histórica vem colocando.


  Com esse espírito Gramsci aplicou o método marxista da análise concreta de situações concretas ao problema das condições da revolução proletária no ocidente. Essa análise o levou a elaborar a “teoria do Estado ampliado” formulando um conjunto significativo de categorias originais e de extrema eficácia para a compreensão dos problemas analisados exatamente porque construídas a partir e em função da prática histórica em que os referidos problemas se manifestaram. Contrastando com a situação do “oriente” (caso da Rússia), no “ocidente” (onde se situa a Itália e também o Brasil) o Estado não se identifica totalmente com a “sociedade política” (aparelho governamental). Diferentemente, ele sintetiza, em seu conceito, a sociedade política e a sociedade civil. Em consequência, também o conceito de partido se alarga abrangendo os partidos político e ideológico que se sintetizam no “partido revolucionário”.


  “Situações concretas”, isto é, um todo articulado tal como o entendera Marx no “método da economia política”: “o concreto é concreto por ser a síntese de múltiplas determinações, logo, unidade da diversidade”.2


  “Análise concreta”, ou seja, o procedimento que permite apreender a situação (o concreto real) e reproduzi-lo no plano do pensamento: “o método que consiste em elevar-se do abstrato ao concreto é para o pensamento precisamente a maneira de se apropriar do concreto, de o reproduzir como concreto pensado”.3


  Assim procedendo Gramsci foi construindo um conjunto articulado (um sistema) de categorias que lhe permitiu apreender com clareza o movimento orgânico do “bloco histórico capitalista-burguês” na forma como ele se consolidava, cimentando suas características básicas a partir do início do século XX.


  Se nós nos empenharmos em adotar, diante de Gramsci, a mesma atitude que ele adotou diante de Marx, isto é, se expressarmos nossa fidelidade ao método por ele exercitado e acompanharmos o desenrolar dos acontecimentos ao longo do século XX, constataremos, penso eu, que aquela forma por ele detectada no início do século atinge, ao mesmo tempo, seu apogeu e seu esgotamento no final desse mesmo século configurando a situação concreta que estamos vivendo hoje no início do século XXI. Eis porque as categorias por ele formuladas se revelam de grande eficácia para compreendermos os problemas e perplexidades que estamos vivendo no momento atual.


  Não é possível e nem pertinente realizar, nessa simples Apresentação, um inventário rastreando todas as categorias que compõem o acervo da teoria gramsciana e mostrando sua pertinência para a análise concreta da situação concreta que configura a atualidade. Limito-me a mencionar dois aspectos. Um, de amplo conhecimento e o outro que não mereceu até agora maior divulgação.


  O primeiro aspecto se reporta à categoria de “sociedade civil” e seu peso decisivo no “bloco histórico capitalista-burguês” que define o “ocidente” no século XX. Ora, o que é a explosão das ONGs (organizações não governamentais) nas duas últimas décadas senão expressão desse peso decisivo? Como compreender esse fenômeno? Como entender as ONGs sem se levar em conta sua visceral relação com a esfera governamental donde, aliás, provém sua própria denominação a indicar que se trata de algo que só pode existir em seu contraponto com a “sociedade política”? Com certeza muito do caráter supostamente nebuloso que cerca as ONGs seria dissipado com a retomada aprofundada da teoria gramsciana do “Estado ampliado”.


  O outro aspecto que considero relevante destacar diz respeito à categoria do “transformismo”, pouco conhecida e quase não explorada nos estudos gramscianos.


  Gramsci entende o “transformismo” como um fenômeno geral que se manifesta diferenciadamente em diferentes condições. Refere-se ao transformismo parlamentar, ao transformismo como uma das formas históricas da “revolução passiva” ou “revolução-restauração”, liga-o, também, ao comentar Croce, à reforma pelo alto, e distingue o “transformismo molecular” do “transformismo de grupos”. De um modo geral o “transformismo” se refere à assimilação dos membros, em especial os intelectuais, das classes subalternas à classe dominante ampliando sua base social. Estudando o período do “Risorgimento” italiano Gramsci detecta dois períodos:


  1) De 1860 a 1900 transformismo ‘molecular’, isto é, as personalidades políticas singulares elaboradas pelos partidos democráticos de oposição se incorporam individualmente à ‘classe política’ conservadora-moderada (caracterizada pela aversão a toda intervenção das massas populares na vida estatal, a toda reforma orgânica que substituísse uma ‘hegemonia’ ao cru ‘domínio’ ditatorial); 2) de 1900 em diante transformismo de inteiros grupos extremistas que passam ao campo moderado (o primeiro acontecimento é a formação do Partido nacionalista com os grupos ex-sindicalistas e anarquistas, que culmina na guerra da Líbia num primeiro momento e no intervencionismo num segundo momento).4


  Pelo “transformismo molecular” elementos dos partidos democráticos de oposição, em especial os dirigentes, isto é, seus intelectuais, passam individualmente para o bloco conservador-moderado. Pelo “transformismo de grupos”, conjuntos inteiros da elite consciente e ativa das massas aderem ao bloco histórico dominante.


  Como interpretar a conjuntura política brasileira atual? Como considerar as mudanças que marcam expressivas lideranças do PT e do próprio Lula? Como entender as metamorfoses que assinalam o PT como um todo? Penso que a categoria do “transformismo” se constitui numa chave teórica preciosa para encontrarmos respostas para essas e outras perguntas. Daí, sua inegável atualidade.


  Ao justificar o empreendimento, levado a cabo neste livro, de dispor uma análise de conjunto dos escritos de Gramsci sobre a escola, Paolo recorda a experiência da disciplina “Teoria da Educação” cursada pela primeira turma de doutorado em filosofia da educação da PUC-SP no primeiro semestre de 1978. Realmente, essa foi uma experiência marcante, reconhecida como tal unanimemente por todos os que empreenderam o estudo da pós-graduação em educação ou do pensamento educacional progressista no Brasil. Foi, com certeza, o primeiro espaço institucional que se abriu para o estudo sistemático da obra de Gramsci. Casualmente, já que não decorreu de decisão minha, fui colocado no centro dessa experiência. Por iniciativa dos próprios alunos fui instado a assumir a disciplina e organizar sua programação em torno da obra de Gramsci. Respondi ao convite nos seguintes termos: “Se vocês pretendem estudar Gramsci por ele mesmo, isto é, tendo por motivação exclusivamente a exegese de sua obra, não contem comigo, por dois motivos: em primeiro lugar, porque não me sinto preparado para fazer um estudo dessa natureza havendo, no meio acadêmico, professores muito mais qualificados do que eu para essa tarefa; em segundo lugar, porque entendo que nosso esforço analítico-reflexivo deve se voltar para os problemas que enfrentamos antes que aos autores com os quais nos deparamos. Mas, se vocês pretendem estudar Gramsci para ver em que medida suas reflexões nos ajudam a compreender melhor os problemas que estamos enfrentando na educação brasileira, então eu topo fazer com vocês esse estudo”.


  Essa minha posição não era apenas conjuntural, isto é, determinada pela circunstância de eu ter sido solicitado a desenvolver o ensino de um autor que ainda não me era inteiramente familiar. Não. Minha posição resultava de uma concepção orgânica da educação, do ensino e do significado do trabalho intelectual, o que explicitei no prefácio à segunda edição do livro Educação: do senso comum à consciência filosófica, redigido em dezembro de 1981, nos seguintes termos:


  Ademais, os leitores familiarizados com os meus trabalhos sabem que não é a erudição, isto é, a dissecação dos discursos anteriormente produzidos, a sua marca distintiva. Não que eu despreze a erudição; ao contrário, cultivo-a. Subordino-a, porém, ao objetivo de dar conta das questões concretas postas pela prática histórica. Entendo, pois, que a erudição não é o objetivo do discurso filosófico, mas um instrumento que possibilita a esse discurso constituir-se como filosófico. Daí a minha resistência aos chamados estudos monográficos centrados na obra de determinado pensador.5


  Diante dessa minha posição os alunos responderam prontamente que se tratava da segunda opção. Aceitei, então, o desafio. Esse acordo se deu no segundo semestre de 1977. No dia 2 de dezembro viajei à Europa onde permaneci por aproximadamente 60 dias divididos entre Paris e Roma com rápidas passagens por Genebra, Zurich, Milão, Veneza, Pisa, Florença, Madri, Barcelona e Lisboa. Em todos esses lugares fui adquirindo o que encontrava sobre Gramsci. Em Roma levantei bastante material no Instituto Gramsci e adquiri suas obras completas. Em março de 1978 iniciamos os trabalhos da disciplina “Teoria da Educação”. Foi, na verdade, uma primeira aproximação ao pensamento e obra de Gramsci, com todas as limitações aí implicadas. Creio, contudo, que o êxito da experiência tenha a ver com o fato de que minha posição, que subordinava a erudição ao “objetivo de dar conta das questões concretas postas pela prática histórica”, expressava uma fina sintonia metodológica com o entendimento do próprio Gramsci quanto ao significado do estudo e do papel do trabalho intelectual. Em outros termos, retomando uma passagem gramsciana citada por Paolo Nosella neste livro, eu e toda aquela primeira turma do doutorado em filosofia da educação, acrescida de alguns outros alunos de outros Programas da PUC-SP, fomos os “profanos” que ousamos “nos aproximar demais de Gramsci”, pulando a cerca dos “arames farpados cheios de espinhos eruditos e de sentinelas que gritavam ‘alto lá!’”, tentando impedir a nossa aproximação como, no dizer do próprio Gramsci, costumavam fazer os comentaristas em relação aos livros de Dante. Por isso tenho recomendado aos que analisam criticamente aquela experiência assim como a apropriação de Gramsci por parte dos educadores brasileiros que, ao constatarem corretamente os limites, em especial no que se refere ao caráter abstrato, isto é, a leitura não suficientemente historicizada de um autor historicista por excelência como é o caso de Gramsci, não incidam na mesma contradição fazendo uma análise também abstrata e aistórica daquela experiência. Com efeito, a leitura de Gramsci feita pelos educadores brasileiros na década de 1980 foi a leitura possível nas condições históricas então vividas e só no quadro dessas condições ela pode ser adequadamente compreendida.


  Diante do exposto, é com imensa alegria que acolhi o convite do Paolo para apresentar esta nova edição do livro “A escola de Gramsci”. Isto porque foi exatamente a percepção — e o incômodo daí decorrente — do caráter abstrato expresso na insuficiente historicização de Gramsci por parte dos educadores brasileiros que instigou Nosella a produzir este livro. Ele reconhece, contudo, que aquela experiência do Programa de Doutorado em Filosofia da Educação da PUC-SP foi “riquíssima e polêmica” e que os vários limites detectados “não diminuem a importância daquele primeiro curso sobre Gramsci. Todo começo, assim como todo pioneirismo, é marcado por alguma rusticidade”. Ou seja, Paolo, fiel ao método gramsciano, considera a experiência, historiciza-a e a supera proporcionando-nos uma leitura historicista da concepção de escola desenvolvida por Gramsci.


  A escola de Gramsci é, pois, uma obra imprescindível que traz uma contribuição inestimável ao desenvolvimento de uma concepção crítica de educação em nosso meio. E só poderia ser escrita por Paolo Nosella, dada a sua condição de um cidadão ítalo-brasileiro inserido ativamente nas lutas político-educativas travadas pelos educadores brasileiros ao longo do último quartel do século XX. Congratulo-me com Nosella por ter aceito o desafio de escrever este livro. Com efeito, se é certo, como destaquei acima, que somente ele poderia fazê-lo, cumpre acrescentar que não apenas poderia. Deveria. Seu compromisso com a nossa luta comum por uma educação qualitativamente consistente para toda a população brasileira ficaria mutilado sem uma obra como esta. Com este belo e estimulante livro Paolo honra seu compromisso. Trata-se de um trabalho que não poderia ficar fora de circulação. É, pois, em boa hora que vem a público esta terceira edição de A escola de Gramsci. Sua divulgação é mais do que oportuna em vista dos percalços políticos, sociais, econômicos, culturais e educativos pelos quais estamos passando no momento presente. As categorias construídas por Gramsci e, em especial, a lição de método que nos proporcionou nos iluminam no enfrentamento dos mencionados percalços. E este precioso livro nos esclarece sobre o modo como as categorias e o método de Gramsci operam no campo da educação proporcionando-nos uma visão de escola mais adequada à formação de homens verdadeiramente livres.


  Dermeval Saviani
Campinas, 28 de fevereiro de 2004
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  Ao Leitor (1ª edição)


  Este livro é um acerto de contas com certa leitura abstrata e fragmentária que os educadores brasileiros, na grande maioria, fazem de Gramsci. A forma escolástica de se ler um autor lhe confere uma sobrevivência abstrata e mítica que, mais cedo ou mais tarde, desmorona como tudo que é falso e artificial.


  Ora, como se ler Gramsci em seu contexto histórico, sem conhecer a história italiana das primeiras décadas do século XX? E como compreender suas ideias, suas polêmicas, seus sentimentos, suas preocupações, suas dúvidas e certezas sem conhecer a Sardenha onde nasceu e sem entender o que foi Turim, berço da grande indústria italiana e cidade onde Gramsci amadureceu como intelectual e político? Como se ter dos escritos de Gramsci uma leitura contextuada sem “ouvir” as acaloradas discussões que ocorriam nas praças, nas igrejas e nos partidos italianos sobre participação ou neutralidade na 1ª Guerra Mundial? Como explicar as ideias socialistas de Gramsci sem reviver um pouco o grande sonho revolucionário do biênio vermelho do pós-guerra? Como compreender sua teoria revolucionária sem “sentir” a dureza da repressão fascista?


  Conheço, de perto, essa história, não apenas por tê-la estudado em detalhes nos bancos escolares, mas, sobretudo, porque me fora contada, com emoção, pelos meus pais e avós. Essa história impregnou todo o ambiente dos meus primeiros vinte anos.


  Foi justamente por isso que me propus realizar esta pesquisa.


  Não foi fácil explicar o meu projeto. Os membros do Comitê de Avaliação do CNPq entendiam que não se tratava de uma “pesquisa propriamente dita”. Resultaria num “ensaio”. E, por isso, não deram recomendação favorável. Mesmo assim, insisti. Tentei explicar que a expressão “pesquisa propriamente dita” pode apenas indicar um campo científico delimitado pelo autoritarismo e pelo monopólio da competência. O argumento sensibilizou o Comitê, que reviu sua posição. E, assim, pude escrever este livro.


  Nestas páginas, pretendo dizer aos educadores brasileiros o que Gramsci escreveu sobre escola: as polêmicas, as propostas e também as experiências didáticas por ele realizadas na Itália.


  A minha primeira preocupação foi, portanto, compreender a escola proposta por Gramsci no caldo dos acontecimentos econômicos e políticos em que foi elaborada. A segunda preocupação que motivou este meu trabalho é demonstrar que para Gramsci a escola moderna tem no industrialismo seu princípio pedagógico. Trata-se de uma tese sobejamente enunciada, mas que reclama maiores explicações. De um lado, é necessário enfatizar que Gramsci descarta a escola tradicional embasada nas formas produtivas pré-industriais. Polemiza, por isso, com a escola jesuítica, autoritária, metafísica, doutrinária e classista, eficiente e orgânica somente nas sociedades arcaicas. De outro lado, Gramsci também discorda das modernas escolas que fazem do industrialismo seu princípio pedagógico de forma “interessada” (interesseira, mesquinha, imediatista). Estas escolas consideram erroneamente que o instrumento de trabalho é apenas um “objeto material, uma máquina singular, um utensílio individuado”. (O. N. 1987, 413)


  Com certeza os homens encontraram no industrialismo o instrumento moderno de produção. O industrialismo, porém, é bem mais que um mero instrumento empírico ou uma fábrica “de marca americana”. É um horizonte de novos valores, de nova hegemonia, de nova civilização. Como será a escola orgânica desse novo horizonte? Será ela o paralelo didático da moderna fábrica? Este é o grande problema pedagógico de Gramsci.


  No estudo dessa questão, não admite superficialismos ou grotescas confusões, porque a escola é sempre “scholé”, suspensão do trabalho produtivo. E a fábrica é a fábrica: “A escola, quando funciona com seriedade, não deixa tempo para a oficina e vice-versa”. (C. T. 1980, 537)


  Se a escola é suspensão do trabalho produtivo, não é, porém, dele fuga, negação ou esquecimento. Assim como a fábrica se enuclea ao redor do instrumento de trabalho moderno considerado objeto material de produção, a escola se estrutura ao redor desse mesmo instrumento de trabalho entendido, porém, como processo de desenvolvimento científico, criativo e ético da história dos homens. O instrumento de trabalho para a escola unitária é um feixe de relações políticas, sociais e produtivas. É, sobretudo, a possibilidade concreta de liberdade universal. Ao referir-se à sua escola de Ordine Nuovo, diz: “Nossa ideia central era: como podemos nos tornar livres?” (O. N. 1987, 622)


  É difícil entender (e acolher) essa proposta? Parece que sim. O contrarreformismo jesuítico que nos afeta nos torna refratários à ideia da liberdade industrial. Gramsci o afirmou em 1930 (C. 1975, 1528): a América meridional e central é cultural e politicamente “metafísica”, isto é, sua sociedade civil está além (ou acima) do trabalho produtivo. Os educadores “missionários” (assistencialistas) consideram o trabalho moralisticamente, como oportuna ocupação humana; os repressores o consideram uma fonte de brutal enriquecimento para poucos. As mentes e corações críticos, influenciados também pelo mesmo contrarreformismo, reagem negativamente diante do industrialismo, que, em solo brasileiro, desenvolveu-se tardia e escassamente, agressiva e heterogeneamente.


  A mensagem de Gramsci, nesse sentido, guarda valor. Pode ajudar a resolver nossos traumas históricos e culturais diante da complexa mas essencial questão da modernidade. Às pseudopropostas de modernidade, precisamos apresentar concretas e orgânicas contrapropostas.


  A escola unitária cresce-junto-com a sociedade unitária, que toma por base uma reforma industrial democrática. A esta se subordinam as reformas agrária, financeira e tributária. Todas juntas constituem o sólido terreno para a reforma intelectual e moral. Foi profética a advertência de Gramsci: “se não lançarmos as bases do processo revolucionário na intimidade da vida produtiva, a revolução ficará um estéril apelo à vontade, um mito nebuloso, uma falaciosa ilusão: e o caos, a desordem, o desemprego e a fome engulirão e esmagarão as melhores e mais vigorosas energias proletárias”. (O. N. 1987, 623)


  Tentei dizer tudo que Gramsci escreveu sobre a escola. Mas sei também que entre quem fala (ou escreve) e quem escuta (ou lê) interpõe-se um espaço misterioso: a frase e a informação redigida nem sempre ressoam uníssonas no autor e no leitor. Entre o Gramsci que eu li e expus e o Gramsci que outros leram e interpretaram há, às vezes, muitas diferenças. Por essas razões, no final do livro acrescentei uma bibliografia complementar e heterogênea, para estudos e análises do leitor.


  Peço desculpa ao leitor por não ter utilizado os livros traduzidos para a língua portuguesa. Eram inadequados para esta pesquisa. É necessário oferecer ao leitor brasileiro a tradução das Edições Críticas de todos os escritos gramscianos. Nesse sentido, permito-me sugerir que se comece pelo volume dos escritos anteriores ao cárcere “Cronache torinesi 1913-
-1917”, reeditando, ao mesmo tempo, os Cadernos do Cárcere, da Civilização Brasileira, após revisão técnica da tradução, com um amplo prefácio de caráter histórico-filológico e com uma cronologia da vida e dos principais escritos de Gramsci. Dessa forma, seria homenageado o centenário do nascimento de Gramsci (1881-1991) e prestado um inestimável serviço à cultura brasileira.


  São Carlos, novembro de 1991.
Paolo Nosella


  Introdução


  1. Gramsci na Itália e no Brasil


  A cada dia que passa devo concluir que meu pai tinha certa razão, quando, ainda lá na Itália, me dizia: “Eles (do Partido Comunista Italiano) fazem de Gramsci como se faz de um bom salame: se guarda escondido e se oferece aos pouquinhos, em fatias”. De fato, já se passou mais de meio século da morte de Antonio Gramsci e, ainda hoje, seus escritos nos chegam pouco a pouco.


  As razões desse demorado processo de divulgação são muitas, e as de caráter técnico nem sempre são as mais importantes. Infelizmente, há também razões de caráter histórico-político, ou seja, a censura, de direita e de esquerda, que, durante a vida deste escritor militante, não o abandonou um minuto, continuou a triste “vigilância” póstuma sobre seus escritos.


  Após dez anos de sua morte, começou-se por publicar as Cartas do Cárcere, Lettere dal Cárcere (1947), cujo sentido de documentação pessoal de um mártir antifascista foi imediatamente percebido pelo mundo inteiro. Em seguida (1948-1951) foi a vez da publicação dos Cadernos do Cárcere, seguindo um critério de agrupamento por temas que não foram indicados por Gramsci. A saber, Il Materialismo Storico e la Filosofia di Benedetto Croce (1948); Gli Intelettuali e la Organizzazione della Cultura (1949); Il Rissorgimento (1949); Note sul Macchiavelli, sulla Política e Sullo Stato Moderno (1949); Letteratura e Vita Nazionale (1950); Passato e Presente (1951).


  Em 1954 foi a vez do primeiro conjunto de escritos anteriores ao Cárcere, os de mais fácil identificação, L’Ordine Nuovo (1954). Em seguida, Scritti Giovanili (1958); Sotto la Mole (1960); Socialismo e Fascismo (1966); La Costruzione del Partito Comunista (1971). Todos publicados pela Editora Einaudi.


  Entretanto, essas publicações apresentavam sérios limites.


  No primeiro livro, Lettere dal Cárcere, constavam apenas 218 cartas. Outras cartas apareciam, de vezes em quando, em revistas e jornais. Por isso, em 1964, foi publicado pela Editora II Saggiatore de Milão um segundo volume das “Cartas do Cárcere” em que, além das 218 anteriores, acrescentavam-se mais 77 inéditas. Mesmo assim, após 1964, cartas inéditas ainda continuaram a aparecer em jornais e revistas de cultura, de forma que a Editora Einaudi lançou uma terceira edição, Lettere dal Cárcere, em 1965, compreendendo ao todo 428 cartas. Essa Edição, indicada pela sigla NUE (Nuova Universale Einaudi) e organizada por Sérgio Caprioglio e Elsa Fubini, tornou-se a referência-base para estudos e pesquisas. Nós também, para o presente trabalho, utilizaremos essa edição.


  De vez em quando, ainda vêm a público algumas novas cartas inéditas de Gramsci, como, por exemplo, as lançadas pela Editora Riuniti de Roma em 1986, num pequeno livro (ao todo são cinco cartas) que foi traduzido e lançado pela Editora Paz e Terra no Brasil em 1987, com o título Novas Cartas de Gramsci e algumas Cartas de Piero Sraffa. Tudo somado, porém, o volume da NUE ainda pode ser considerado “quase” completo e, por sinal, muito bem feito e anotado.


  Quanto à primeira edição dos Cadernos do Cárcere e dos Escritos Anteriores à prisão, intitulados “Escritos Políticos”, também havia muitos problemas.


  O agrupamento por temas dos Cadernos não deixava perceber o processo histórico de reflexão e de redação gramsciana. Os Escritos Anteriores ao Cárcere precisavam ser melhor identificados. Era necessário, por exemplo, publicar as partes que haviam sido censuradas pelo estado fascista, identificáveis nos arquivos e que não haviam ainda sido editadas. E ainda faltavam as cartas anteriores ao Cárcere que também precisavam ser publicadas. Enfim, por essas e outras razões, precisava-se de uma nova Edição Crítica de todos os escritos de Gramsci. Respondendo a essa necessidade, a Editora Einaudi começou com a excelente Edição Crítica dos Cadernos (1975), em quatro volumes. Atualmente, está sendo preparada também a Edição Crítica dos Escritos e das Cartas anteriores ao Cárcere, em oito volumes, dos quais, até a presente data, estão prontos apenas os primeiros quatro: Cronache Torinesi (1913-1917) [C. T.]; La Cittá Futura (1917-1918) [C. F.]; Il Nostro Marx (1918-1919) [N. M.]; L’ordine Nuovo (1919-1920) [O. N.]. Quando esse trabalho de editoração crítica for completado, possuiremos finalmente, pelo menos na língua original, um instrumento editorial adequado e definitivo da obra gramsciana. No momento, para o período que vai de 1921 a 1926, utilizaremos a antiga edição da mesma editora: Socialismo e Fascismo (1921-1922) [S. F.] e La Costruzione del Partito Comunista (1923-1926) [C. P. C.].


  No Brasil, a tradução das obras de Gramsci chegou quando e como pôde. É óbvio que, num país onde qualquer literatura marxista começou a penetrar timidamente o espaço oficial acadêmico somente nos anos 50, os escritos de Gramsci também chegariam tarde e, naturalmente, agravados dos problemas técnicos inerentes à própria tradução.


  Em 1965, a Editora Civilização Brasileira lançou o primeiro volume dos Cadernos do Cárcere. A tradução foi feita com base no “original” italiano: Il Materialismo Storico e la Filosofia di Benedetto Croce da Editora Einaudi. Na verdade, o editor brasileiro “resolveu mudar o título para Concepção Dialética da História, porque achava que o título original soava ‘muito subversivo’” (Ventura, Z., 1968, O Ano que não Terminou, p. 57). Assim o sentido estropiou-se de vez, pois se nem o título “original” italiano pertence a Antonio Gramsci, menos ainda sua “tradução”. Na sequência, a Civilização Brasileira lançou Maquiavel, a Política e o Estado Moderno, Os Intelectuais e a Organização da Cultura, Literatura e Vida Nacional e Cartas do Cárcere.


  Quanto às “Cartas”, a edição brasileira selecionou e traduziu cerca da metade (223) do total da NUE (428). Dos Cadernos, mesmo da primeira edição italiana, falta traduzir Il Risorgimento, e Passato e Presente. Nada foi traduzido para o português dos “Escritos Políticos” anteriores ao cárcere, a não ser alguns textos avulsos, em revistas ou em pequenas publicações, como, por exemplo “Alguns temas da Questão Meridional” de 1926. Além disso, como já foi dito, o próprio conteúdo do livro “original” italiano, (antes das edições críticas) era o resultado, mesmo que não totalmente arbitrário, de uma ordenação póstuma por temas, das anotações dos Cadernos. E assim as censuras e os limites técnicos de tradução se avolumavam: Gramsci é censurado antes e durante o encarceramento pelo fascismo. É também censurado (antes e depois da morte) pela ortodoxia político-ideológica. O Partido Comunista Italiano, que organizou as primeiras edições, não possuía condições técnico-editoriais para produzir uma edição crítica rigorosa. Os tradutores e editores brasileiros, por fim, somam a esse acúmulo de limitações suas particulares dificuldades técnico-ideológicas. Exemplo: a edição dos Cadernos da Civilização Brasileira traduz a expressão gramsciana “sistema social democrático-burocrático” por “sistema social democrático-burguês”. Simples erro técnico ou tentativa de realinhar ideologicamente o próprio Gramsci? Entretanto, Gramsci demonstra estar atualizado com os debates teórico-acadêmicos da época, inclusive com as teorias de Max Weber sobre burocracia.


  Em trecho de uma carta de 19 de fevereiro de 1927, Gramsci dizia: “O meu nome é estropiado, portanto, de todas as formas mais estranhas: Gramsci, Granusci, Grámisci, Granisci, Gramasci, até Garamáscon”. Essas divertidas linhas que escrevia à cunhada, a respeito de como seu nome era pronunciado nos cárceres italianos, lembram um pouco a história dos “títulos” de suas obras, a forma organizativa de seus Cadernos e também, às vezes, as próprias traduções.


  Os lançamentos dos escritos de Gramsci da Editora Civilização Brasileira, feitos entre nós no final dos anos 1960, diz Zuenir Ventura, “foram um estrondoso fracasso… encalharam. Só mais tarde, depois de estourar na França, foi que Gramsci passou a entrar como moda nas universidades brasileiras em meados dos anos 70” (1968:58). Isso se deveu, de um lado (esquerdo), à diminuição do mito da ortodoxia ideológica e, de outro lado (direito), aos ares brasileiros da “abertura política”. A moda gramsciana pegou, alimentada também pela concepção revolucionária de Gramsci para o qual — se dizia — a “guerra de posições” estaria substituindo a “guerra de movimento”. Teoria bem adequada para a esquerda brasileira que saía fortemente mutilada da experiência das guerrilhas. Essa teoria revolucionária chegou inclusive a forçar uma imagem de Gramsci “humanista”, de um revolucionário diferente e até bem comportado. Em certos círculos, Gramsci adquiriu também os contornos de um “educador” no sentido restrito do termo.


  Com isso, não se quer diminuir os grandes benefícios trazidos à nossa cultura e ao pensamento político brasileiro pelas edições dos Cadernos e das Cartas do Cárcere da Editora Civilização Brasileira. Por mérito inegável desse trabalho, novas questões, novos conceitos e novas perspectivas teórico-práticas informaram nossos debates.


  Nem mesmo certo “modismo gramsciano”, que se alastrou entre nós do final dos anos 1970 até hoje, deixou de trazer notáveis contribuições teóricas, enriquecendo a discussão com novos (velhos) conceitos, tais como “sociedade civil e política”, “hegemonia”, “intelectuais orgânicos e tradicionais”, “guerra de posição e guerra de movimento” que ajudaram aos educadores a pensar a educação de forma menos pedagogista ou menos didaticista. Note-se que, nesta última década, cerca de um terço das dissertações ou teses da área acadêmico-educacional cita o nome de Antonio Gramsci.


  Entretanto, nosso processo de “abertura política”, frequentemente acompanhado de ingênuo otimismo político, bem como o método abstrato usado na leitura das obras de Gramsci e a escassez e precariedade dos instrumentos de estudo (traduções e edições parciais e defeituosas) acabaram por atropelar a inteligência de muitos educadores que nem sempre souberam ou puderam permanecer no fecundo solo do “pessimismo”, transgredindo inclusive o conselho do próprio Gramsci que recomenda “otimismo da vontade e pessimismo da inteligência”.


  Hoje, acredito ser importante, para superar alguns efeitos negativos desse “atropelo da inteligência”, melhorar nosso material de estudo, isto é, qualificar filologicamente as traduções e as edições dos escritos gramscianos. É urgente, sobretudo, publicar-se no Brasil pelo menos uma ampla, ordenada e comentada antologia dos escritos anteriores ao cárcere (dos quais quase nada temos). Ou seja, é preciso começar a ler Gramsci com maior rigor histórico e filológico, “datando” suas páginas, identificando seus interlocutores, definindo o contexto nacional e internacional e o grupo político (com seu projeto específico) a que Gramsci pertencia. De fato, hoje Gramsci é cada vez mais reconhecido como testemunha crítica dos grandes acontecimentos da primeira metade do século XX, da 1ª Guerra Mundial, da Revolução Russa, da grande esperança revolucionária do pós-guerra e da ascensão do fascismo. Nos seus escritos, as conjunturas históricas se iluminam de ciência política, e esta, por sua vez, vem se enriquecendo de novos conceitos no exercício da análise das conjunturas. Aliás, esse movimento de reflexão (entre conjuntura e ciência) é talvez seu melhor legado metodológico.


  Infelizmente, a primeira aproximação de Gramsci no Brasil foi um tanto escolástica, abstrata, porque se pretendeu reconstruir sua teoria partindo das suas conceituações sem analisá-las no caldo histórico em que foram produzidas.


  Nesse sentido, ainda soa oportuna a advertência metodológica feita por Lukács: “Gramsci é um pensador de excepcional interesse e sua influência foi, sem dúvida, muito fecunda. Penso, entretanto, que não se deve buscar nele um elenco de respostas prontas para os problemas do presente. Para ser corretamente avaliado, Gramsci precisa ser situado historicamente, precisa ser compreendido no seu meio, na sua situação” (George Lukács, entrevista a Leandro Konder publicada no Jornal do Brasil, 24-25 de agosto de 1969).


  Para mim, particularmente, a advertência de Lukács foi importantíssima e me forçou a ler Gramsci com algum livro de história ao lado.


  Não creio, aliás, que exista outro método correto de se ler (e utilizar cientificamente) um autor a não ser o método histórico-filológico. De fato, todo texto tem contexto e linguagem específicos: sem esses parâmetros, as ideias nele contidas tornam-se abstrações, dogmas e pobres álibis do autoritarismo político ou teórico. Quantas teorias, abstratamente apreendidas e sem o rigor linguístico, tornaram-se mitos escolásticos quando não foram imediata e arbitrariamente descartadas antes de serem compreendidas e adequadamente difundidas. Mito ou receita arriscou de se tornar também Gramsci.


  Mario Alighiero Manacorda já fez esse trabalho de contextualização histórica e de análise filológica, ao expor a concepção educativa gramsciana para seus alunos da Faculdade de Educação de Cagliari (Itália). Trata-se do seu conhecido estudo: O Princípio Educativo em Gramsci.


  Entretanto, por um conjunto de fatores, pareceu-me que o livro de Manacorda ainda era insuficiente para os educadores do Brasil, do ano de 1991. Manacorda foi um mestre de método. Meu objetivo neste livro é radicalizar seu próprio método em função do universo específico dos educadores no Brasil. Em suma, a atual conjuntura histórico-política, a diferente relação partidária, os novos instrumentos editoriais de que dispomos e sobretudo o interlocutor brasileiro tornam essa minha pesquisa uma necessária complementação (e contraponto) ao estudo do Prof. Mario Alighiero Manacorda. Pretendo, exatamente, realizar um trabalho de “tradução” (no sentido mais amplo do conceito) dos textos gramscianos sobre Escola para os educadores brasileiros. “Traduzir”, nesse amplo sentido do termo, é levar meus colegas educadores do Brasil, quase tomando-os pela mão, a percorrerem os textos de Gramsci, sobretudo os referentes à Cultura, Educação e Escola, selecionando, datando, desvelando o sentido exato dos termos, explicando, comentando e também alimentando o nosso debate atual sobre a escola.

OEBPS/Images/f0004-01.jpg





OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Bold.otf


OEBPS/Images/halftitle.jpg
A escola de Gramsci






OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd_LightItalic.otf


OEBPS/Images/title.jpg
Paolo Nosella

A escola de Gramsci

@EDITO%





OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Light.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Italic.otf



OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Roman.otf


OEBPS/Fonts/PalatinoLTStd-Italic.otf


OEBPS/Fonts/PalatinoLTStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/PalatinoLTStd-Roman.otf


OEBPS/Fonts/SouvenirStd-Light.otf


OEBPS/Fonts/SouvenirStd-LightItalic.otf


OEBPS/Fonts/SouvenirStd-Demi.otf


OEBPS/Fonts/SouvenirStd-DemiItalic.otf


OEBPS/Images/cover.jpg





